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A AGENDA AMAZÔNICA DE LÚCIO FLÁVIO PINTO

O coronel
ataca
outra Ye

SARNEY

Com sua base no lVlaranhão, o senador

José Sarney ataca para todos os lados,

influindo tanto no Nordeste quanto

na Amazônia. Talvez seja o mais
bem-sucedido cuonel das

oligarquias brasileiras. Mais ate

do qte ACM. Ele ataca

novamente no Pará, influindo em

nomeações e fazendo

valer sua influência
na administraçao
petÍsta.

A
grande imprensa nacional costu-
ma conceder ao senadorAntônio
Carlos Magalhães o título de "o
maior coronel do Brasil". É um
título de inspiração e utilidade am-

bíguas. Ou, avaliando melhor: título su-
tilmente enaltecedor. ACM é o campeão
do coronelismo porque manda e desman-
da na Bahia como nenhum outro, antes
ou depois dele na curul baiana, ou mesmo
em qualquer satrapia brasileira.

O cabresto, porém, foi muito além:
ACM manipulou ministros e até mesmo
presidentes da república para que fizes-
sem seu jogo, sagazmente jogado nos
bastidores do poder nacional. Graças ao
seu faro apurado para detectar as mudan-

ças nos gabinetes mais poderosos do país,
trocou de lugar e de camisa conforme
suas conveniências, saltando da nau que

I
Õ

afundava para embarcar na que passava
ao largo. Em algumas das situações ar-
riscou o pescoço, mas saiu-se invariavel-
mente bem na grande maioria das vezes.
A luxúria e o excesso de autoconfiança o
fizeram cometer um eÍro quase fatal,
quando quis se antecipar e identificar os

votos dos seus colegas de Senado. Foi
dado como politicamente morto. Mas re-
nasceu das cinzas.
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Quando se trata de compor o perfil do

coronel todo-poderoso, a grande impren-
sa prefere destacar o lado folclórico e cor-
dial de ACM do que sua selvageria, só

bem conhecida pelos mais íntimos. O ob-
jetivo, se não explícito, subentendido, é

aproximá-lo da figura de um coronel boa-

praça e simpático, como o que Paulo Gra.-

cindo interpretou na famosa novela de
Dias Gomes para a televisáo, O Bem-Ama-
do.Ouseja: transformá-lo em ídolo. Mal-
vadeza, sim; mas, sobretudo, Toninho.

ACM fez e desfez como raros políti-
cos em toda história brasileira. Foi um
dos mais bem-sucedidos no desempenho

do papel de eminência parda. Mas nun-
ca conseguiu ser presidente da república

- e nem fazer um todo seu. Mas isto foi
alcançado por outro coronel, a meu ver,
por isso mesmo, maior do que ACM: o
maranhense José Sarney. Talvez, sem
reivindicar o título, ele tenha sido até
mais convincente no quesito no qual seu

eventual concorrente mais se orgulhava
de desempenhar: o das relações públicas,
a arte de fazer amigos & influenciar pes-

soas cinzelada por Dale Carnegie.
A competência de ACM em atrú agru-

par e favorecer uma miríade de estrelas
baianas e constelações aderentes levou à
fundação (por existência real ou atribuída)
da chamada máfia do dendê. Dessa Cosa
Nostra são apontados como inquilinos de

esquerdistas (mortos ou vivos), como Jor-
ge Amado e João Ubaldo Ribeiro, apop-
stars do figurino de Caetano Veloso.

À ittrarga de José Sarney (ademais de
tudo, um codinome) nunca houve tantos

artistas como os que gravitaram ou gravi-
tiarn em torno de ACM, mas ele sempre teve
pessoas inteligentes e sagazes ao se,tr lado.

E bom nunca esquecer que o nosso José de

Ribamar de Araújo Costa (o nome de ba-

tismo) era da ala esquerda da UDN (a dita
Bossa Nova) quando os militares depuse-

ram o presidente João Goulart, em 1964.
Já deputado federal, relata a crônica

que Sarney serviu de motorista para levar
o perseguido deputado paraense (e igual-
mente udenista-bossanovista) Clóvis Fer-
ro Costa à sede de uma embaixada, ainda
no Rio de Janeiro, onde o parlamentar se

exilou e escapou da prisão. Mutatis mu'
tandis duas décadas depois, Sarney tor-
nado presidente pelos caprichos dos deu-

ses da Antigüidade (mais caprichosos na
tessitura dos destinos humanos do que o
monoteísmo vigente), o sempre correligi-
onário Ferro Costa ganhou um dos me-

lhores empregos da república: o de pro-
curador da ltaipu Binacional.

A fidelidade canina sempre foi o pas-

saporte exigido por Sarney dos que pre-
tenderam ingressar no reduto do seu com-
padrio e fisiologismo. Retribuía aos ini-
ciados com todos os favores dos esque-
mas de poder, independentemente de lu-

gar ou objeto. O versejador BandeiraTri-
buzzi,por exemplo, apesar da iconoclas-
tia, foi erigido à condição de maldito san-

cionado. Sua obra completa (e inegular)
foi publicada pós-morte como uma pro-
va do lado intelectual, altruísta e demo-
crático do seu mecenas.

Uma no cravo, outra - mais forte ain-
da - na fenadura. Com a gazlua do seu

arquivo de ex-presidente, Sarney edificou
um memorial, encontrou um lugar privi-
legiado para tomá-lo como sede, mandou
a conta de investimento e custeio paÍa a
viúva e nomeou-se o administrador desse

legado até a morte, sem deixar de benefi-
ciar sua obra dos favores do incentivo à

cultura. Equiparou-se aos marajás da Ín-
dia. Tanto que muitos prédios públicos
foram construídos no Maranhão para ho-
menagear a famflia Sarney.

O exemplo mais edificante (digamos
assim) dessa construção oligárquica é a
Unidade Integrada Fernanda Sarney, no

município de Bom Jardim. Fernanda bis-
neta do senador, é como se fosse a infanta
de uma família real, aos 6 anos de idade.

Antes de poder conceber qualquer idéia
de glória, já a conquistou. Qual oligarca
pode declarar que chegou a tanto?

Fiel ao velho lema udenista que con-
sagrou a eterna vigilância, porém, José

Sarney não dorme sobre os louros con-
quistados. Trata de ampliá-los cada vez
mais. Depois de haver nomeado presi-
dente e diretor da Eletronorte, a empresa
pública mais importante da Amazônia,
agora se lança sobre um outro cargo es-

tratégico na região: a superintendência
da Receita Federal. Disso, pelo menos, é

o que nos dá conta o diretor da sucursal
da Folha de S. Paulo em Brasília, Josias

de Souza, em artigo publicado recente-
mente. O alvo do torpedo maranhense é
o técnico José Tostes Neto, no cargo, em

função de carreira, desde o começo do
governo anterior. Arazáo da sua longe-
vidade é o seu desempenho num cargo
que tem jurisdição sobre favores e incen-
tivos fiscais, tanto da extinta (e ressusci-
tada) Sudam quanto da Suframa (Supe-

rintendência da ZonaFranca de Manaus).

Na defesa dos interesses do erário, Tos-

tes & equipe têm mantido uma atitude vigi-
lante e incisiva. Foi ele o único dos conse-

lheiros da Sudam, aliiís, que se insurgiu, na

reunião do Conselho Deliberativo da Supe-

rintendência do Desenvolvimento da Ama-
zõrua (1á, extinta, mas à espera da "Nova
Sudam" petista de parto difícil), reahzada

em São Luís do Maranhão, conm a aprova-

ção do projeto da Usimar, apoiado pela en-

tão govemadora Roseana Sarney e seu ma-

rido (vice-cônsul maranhense, ou vice-rei,

conforme a circunstância), Jorge Murad.
A aprovação do projeto da Usimar, como
agora se sabe, foi o maior dos escândalos

na história recente da Sudam, pondo-a a

pique. Mas todos os convidados do transa-

tlântico dos incentivos fiscais saíram atem-
po, avisados por quem podia avisá-los. E
ilesos. Com os bens salvados do naufrágio
devidamente em caixa.

Em relação a esse assunto, PaÍecem
estar de acordo Sarney e o ainda morubi-
xaba paraense, o deputado federal Jader

Barbalho, apontado como o principal res-

ponsável pela onda final de irregularida-
des da Sudam, por abonar tanto o supe-

rintendente quanto alguns dos principais
beneficiários das fraudes. Afastar Tostes

da Receita Federal seria o ato II, a vin-
gança. Afi nal, Roseana casou com alguém
com quem o pai também casaria, se tal
fosse possível, conforme o ex-presidente
já disse e repetiu, dando uma idéia da sua

afeição por Jorge Murad, apontado como
o articulador de bastidores da aprovação

do projeto milioniário da Usimar. A pro-
pósito: os 44 milhões de reais liberados
efetivamente pela Sudam evaporaram
mesmo? Bem que seria interessante a im-
prensa dar a esse enredo a atenção provo-
cada pela descoberta dos milhares de no-
tas de reais encontrados em um dos redu-

tos dos Sarney, em São Luís, no quase-

ex-escândalo da Lunus.
Já estâ na hora, de todo modo, de es-

crever uma história menos cor-de-rosa dos

coronéis brasileiros. Mesmo que ainda
falte para tal, já seria algum avanço man-
tê-los em seus redutos. Ao invés de dei-
xar que espraiem sua sanha de poder.

Quase simultaneamente, um ping e um pong pataLúz Rebelo, o principal
executivo do grupo Reicon, com forte atuação na navegação, na construção

naval e na distribuição de combustível. O ping: um troféu que a Congresso

Internacional Israelita de Sociosfera na Amazônia (criação d,e Oro Serruya)

lhe concedeu pela contribuição do seu projeto Protam (Adote Arvores e Tarta-

rugas da Amaiônia; para o meio ambiente. o pong: a ação de protesto judicial
móvida pelo Banco do Brasil, que cobra uma dívida de novembro de 1994, no

valor de 5,5 milhões de reais da época (seriam uns R$ 30 milhões atualmente),
por financiamento contraído e não pago.

O que pesa mais: o ping ou o Pong?

Ping-pong
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CYRD suspende
expansão da Atunorte

As obras de ampliação da Alunorte,
no valor de 582 milhões de dólares (apro-
ximadamente 1,7 bilhão de reais), estão
temporariamente suspensas. A empresa,
que pretendia elevar sua capacidade de
produção - dos atuais 2,4 milhões de to-
neladas para 4,2 milhões de toneladas
anuais - já avisou aos seus empreiteiros
e fornecedores que o início das obras,
previsto para este mês, foi sobrestado. A
situação assim se manterá até que a Sec-
tam (Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Meio Ambiente do Estado) decida sobre
a liberação ou não do projeto de extra-

ção de bauxita de Paragominas.
Até agora a secretaria não se mani-

festou sobre o licenciamento ambiental
requerido pela Mineração Vera Cruz,
subsidiária integral da Companhia Vale
do Rio Doce, que é também a principal
acionista da Alunorte. A exploração dos
grandes depósitos de bauxita de Para-
gominas, congelada durante vários anos,
foi retomada exatamente para suprir a
Alunorte de matéria prima para a pro-
dução de alumina, que, por sua vez, é
insumo paÍa a produção de alumínio
metálico pela Albrás, a empresa-prima
da Alunorte, também controlada pela
CVRD, ambas instaladas no distrito in-
dustrial de Barcarena.

Como a produção de bauxita da Mi-
neração Rio do Norte, tradicional su-

pridora da Alunorte, já está totalmen-
te comprometida com os seus clien-
tes, a duplicação da planta de alumi-
na depende da ativação da mina de Pa-
ragominas, que se localiza a 230 qui-
lômetros da fábrica de Barcarena. Sem
essa nova oferta de minério, a Alunor-
te terá que permanecer na escala atu-
al, que já a colocou entre as cinco
maiores indústrias do mundo. Subin-
do para 4,2 milhões de toneladas, pre-
vista inicialmente para 2006, se tor-
nará a número um do mercado de alu-
mina. A MRN também é a líder entre
as mineradoras de bauxita.

As expansões produtivas do pólo de
alumínio do Pará têm sido contínuas e
de grande porte. No início do ano a Alu-
norte já havia pulado de 1,6 milhão para
2,4 milhões de toneladas, mais do que
dobrando sua capacidade nominal de
produção (que, no projeto, era de 1,1 mi-
lhão de toneladas). Já a MRN, embora
dificilmente consiga chegar à meta es-
tabelecida para este ano, de 16,3 milhões
de toneladas, por problemas operacio-
nais, deverá passar de 15 milhões de to-
neladas (um salto considerável em rela-
ção à escala de2OO2, de 11,6 milhões
de toneladas). A Alcoa, sócia da CVRD
na Rio do Norte, que fica em Oriximi-
ná, deverá chegar nos próximos dois
anos a uma grande jazidade bauxita em

Juruti. Obviamente, vai colocar ainda
mais minério no mercado internacional,
além de tornar-se auto-suficiente em
bauxita no Brasil.

Assim, ao contrilrio do que profeti-
zayam os futurólogos do século passa-
do, a "onda" dos velhos materiais não
se exauriu. Muito pelo contrário. O que
houve foi um deslocamento geográfico
dos centros produtivos em função de
cálculo econômico, refeito para atender
aos custos da energia. Com uma eviden-
te depressão forçada dos preços que o
acompanhou, naturalmente.

Essa é uma questão relevante e que
deve ser tratada quando do exame dos
planos de expansão das indústrias de
bauxita, alumina e alumínio. Tal refle-
xão deve servir de fundamento às deci-
sões governamentais. Outra coisa, po-
rém, é decidir sem decidir. Ou decidir
através de silencioso embargo de gave-
ta, como instrumento de negociação,
barganha ou chantagem. Como parece
ser o caso desse affaire combinado Mi-
neração Vera Cruz-Alunorte.

Apesar dessas informações, ainda
não confirmadas oficialmente, continu-
ava previsto para o dia 18 o início da
implantação da mina de bauxita em Pa-
ragominas, como se já houvesse a li-
beração ambiental, ou ela fosse apenas
uma questão foirmal.

l)

f ivro
I ' Acaba de sair nos Estados Unidos o mais

recente livro de ensaios de Kenneth Maxwell, Naked
Tropics (Essays on Empire and Other Rogues), pu-
blicado pela Routledge Press. Maxwell é o mais cri-
ativo e o mais insinuante dos luso-bazilianists, cate-
goria na qual raros intelectuais podem reivindicar o
direito de enquadramento. Mesmo atuando há mui-
tos anos nos Estados Unidos, nunca perdeu a identi-
dade com aquele tipo de ensaísmo sardônico e peda-
gógico que na Inglaterra tiveram seus parâmetros fi-
xados por autores como Oscar Wilde, George Ber-
nard Shaw e Bertrand Russell. E de uma erudição
rara entre os próprios brasileiros: suas análises se
sustentam em verdadeira documentação primária, lida
com profundidade e argúcia. Já nos legou clássicos
sobre a Inconfidência Mineira, o Marquês de Pombal
e a Amazônia. Mas ainda continua a produzir com
fecundidade e brilho raros. Tomara que as editoras
brasileiras traduzam rapidamente esses Trópicos Nus.

C l#,:s:,: se apresenrou ao púbrico na
semana passada. É Ângela Carlos. Canta com clàreza,lim-
pidez e bom gosto, como mostrou num espetáculo em ho-

menagem a Elizeth Cardoso e Elis
Regina, no Teatro Margarida
Schiwazappa. Ainda está imatu-
ra: muito nervosa, não se soltou.

Também não ensaiou o bastante
para dispensar a leitura das le-

preta. Mas tem o essencial, que
é uma voz segura, definida, afi-

nada. O resto pode melhorar e de-
senvolver. Tomara que consiga. A

safra de cantoras de primeiro nível
no Pará parece que vai continuar.

tras das músicas, não domina
o palco, precisa de melhor
expressão corporal e ajus-
tar sua postura ao que inter-

Jornal Pessoal . 1e QUINZENÁ/OUTUBRO DE 2003
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I-Jm insuhstituível
Diz a sabedoria popular que o cemi-

tério está cheio de pessoas insubstituí-
veis. E verdade. Mas não toda verdade.

Insubstituíveis são aquelas pessoas que,

quando se vão, deixam um vácuo eterno.
Ficamos para sempre a nos lembrar de-

las. E quanto mais lembramos, mais de-
puramos a memória, retendo nela ape-

nas as coisas boas dessa pessoa que se

foi. O mundo continua a girar e a Lusita-
na a rodar. Mas com uma sensação de

empobrecimento, de perda.
Edwaldo de Souza Martins é dessas

pessoas insubstituíveis. Já se foi há qua-
se dois meses, sem tempo para comemo-
rar os 64 anos, no último dia 3. Mas sua

presença continua tão viva quanto não
preenchida a sua ausência. O colunismo
social ficou órfão e selrs amigos perde-
ram uma fonte de referência, em alguns
casos o elo que fazia a conexão dos acon-
tecimentos e das agendas de cada um dos
integrantes da confraria.

Pedro Veriano fez um belo registro da

data na coluna de cinema de sua mulher,
Luzia Miranda Álvares, em O Liberal.
JâL;uzia se sentiu obrigada a se justifi-
car por escrever um testemunho pessoal

sobre Edwaldo, isso porque leu, certa
vez, "a opiniãdde um jornalista paÍaen-
se desprezando a forma das pessoas lem-
brarem outras em ocasiões como esta, a

partir de experiências pessoais e não do
que teria sido a pessoa lembrada".

Se a carapuça me tem como destina-
tário, gostaria de esclarecer que não dis-
se isso. Sou inteiramente favorável aos

testemunhos. Desde que, naturalmente,
a pessoa que fala esteja falando sobre
algo relevante ou verdadeiro, ou que te-

O clima está novamente tenso em
Tucuruí. Tudo porque a Eletronorte ele-
vou em dois metros a cota operacional
de sua grande hidrelétrica, no rio Tocan-
tins. Como conseqüências, novas iireas
foram inundadas, moradores tiveram que

ser remanejados e prejuízos foram cau-
sados. Logo, a empresa tem que Pagar
indenizações e adotar providências seme-
lhantes às de quase duas décadas atrás,
quando começou a formação do reserva-
tório, que ocupou 2.875 quilômetros qua-

drados (formando o segundo maior lago
artificial do Brasil).

O contencioso criou muita confusão,
agravada por denúncias de irregularida-
des no processo indenizatório, uns se di-
zendo lesados e outros sendo apontados

nha autoridade para falar. Minha crítica
é a alguns contumazes aproveitadores da

fama alheia, usada como escada para pro-
jetar o autor, em si mesmo destituído de

importância. Pouco tempo atrás li artigo
de alguém que relatava determinada fa-
tos supostamente ocorridos no relacio-
namento com o homenageado, sem que

dessa relação os verdadeiramente íntimos
do personagem tivessem a menor ciên-
cia. Como morto não fala...

Também considero indevida a citação
exaustiva de ocorrências menores, liga-
das à vida doméstica e não à esfera dos
interesses públicos. Há obituários nos

quais o que predomina é a referência ao

autor do artigo e não à pessoa que moti-
vou o artigo. E o autor, às vezes, não
mereceria o espaço que ocupa no jornal
se não tivesse a ajudazinha involuntária
do morto ilustre.

Essas restrições não se aPlicam, no
caso, ao testemunho de Luzia. Na suaho-
menagem a Edwaldo Martins, ela lembrou
fatos curiosos e interessantes, que certa-
mente serão úteis a eventual biógrafo do
jornalista, que sempre foi um apaixonado
pelo cinema. E dois dos acontecimentos
que mais o entusiasmavam tinham a casa

de Pedro eLuzia como cenário freqüen-
te: a transmissão da premiação do Oscar
e a reunião para a escolha dos melhores
filmes do ano, segundo a Associação Pa-

raense dos Críticos Cinematográficos.
Pedro eLtziaftzetam muito bem em

dar um tom confessional à homenagem
que prestaram a Edwaldo na coluna de
cinema de O Liberal. Acho que ele ia
adorar se tivesse podido ler. Nós, seus

amigos, aprovamos.

como favorecidos por avaliações exces-
sivas. A atual diretoria da Eletronorte tem
procurado manter o diálogo com os con-
tendores, mas é inevitável formular a

pergunta que não quer calar: valeu a pena

ter elevado o nível operacional do reser-
vatório da cota 72 para a cota 74? Esses

dois metros adicionais significaram 100
megawatts a mais na potência da usina,
o que representa acréscimo de menos de

1,57o (considerando-se a capacidade fi-
nal de geração, de 8,3 mil MW). Qual
será o custo desse benefício, consideran-
do-se a nova área alagada, a população
atingida, os danos ecológicos e econô-
micos, o alcance das indenizações e ou-
tros fatores?

Com a palavra, a Eletronorte.

Uma coisa é certa nesse ente mons-
truoso em que acabou se transforman-
do a reforma tributária: ela não conse-
guirá atenuar as disparidades de renda
entre as regiões e dentro delas. Pelo con-
trário: poderá até agravâ-las. Em parte
pela visão distorcida dos próprios idea-
lizadores dessa já malmente chamada
reforma (hoje uma combinação de me-
didas reformistas com remendos conjun-
turais). Em parte porque, independen-
temente da insuficiência do projeto-de-
lei, o Brasil é vítima dessa mal conce-
bida federação, na qual as partes jamais
conseguem formar um todo e a Parte
maior sufoca as menores, a começar pela
hipertrofia do ente União Federal.

Mas todo o litígio entre os governos
federal, estaduais e municipais pode ter
feito os observadores mais atentos se
perguntarem: os Estados e regiões mais
pobres sabem como sair da Pobreza?
Seus representantes estão comprometi-
dos com o rompimento do esquema de
concentração da renda nacional? Será

se à pobreza material não está corres-
pondendo uma pobreza mental?

Tantas perguntas, tão Poucas res-
postas, nenhuma convicção.

Concentraçáo

Esperteza

Tensão em Tucuruí
Manoel Pioneiro pode não sair como

candidato a prefeito de Belém pelo
PSDB, mas se mostrou mais esPerto do
que todos. Primeiro, por ter saído na fren-
te. Segundo, por ter colocado seu nome
na roleta sem brigar com os caciques do
seu partido, cuidando de falar (e demo-
radamente) com o governador Simão Ja-

tene e o ex-governador Almir Gabriel
antes de formalizar sua decisão, que é,

de certa forma, um desafio, mas jamais
um rompimento. Em terceiro lugar, por
ficar livre para quaisquer composições
em Ananindeua, o que não poderia fazer
se tivesse permanecido à frente da pre-
feitura municipal, e ainda tendo que so-

frer o desgaste inevitável em final de

mandato. E, em quarto, por haver se cre-
denciado a compensações se seus planos
de poder se frustrarem e ele tiver que

aceitar decisão superior agora.
Não é à toa que Pioneiro se tornou

popular na área de expansão da capital
asfaltando ruas sem drenagem.
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TransgENICOS:
ontem e hoJ
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O clipping de notícias do Instituto Socioambiental do dia 26 de setembro,

um dia depois da edição da Medida Provisória que liberou os transgênicos,
é um retrato em 3x4 do governo Lula, hoje, diante de temas em relação aos
quais se posicionava diferentemente, ontem, quando ainda não havia
chegado ao poden Dispensei a citação dos nomes dos jornais, mantendo
apenas o sumário de cada matéria. Através dele, o leitor poderá seguir o

ziguezague da administração petista.

O Plantio de soja transgênica sem
licenciamento ambiental é nova-
mente liberado. Visivelmente con-
trariado e sofrendo pressões do

presidente Lula, que estava em Nova York, o
vice-presidente José de Alencar assinou on-
tem a Medida Provisória n" 13l. Hoje, as ma-
nifestações contra os transgênicos e em fa-
vor da ministra do Meio Ambiente Marina
Silva se estenderam ao longo do dia.
O Para atender ao lobby dos ruralistas, go-
verno atropela os ambientalistas e libera os

transgênicos.
O As restrições sugeridas pela ministra do
Meio Ambiente no texto da medida pro-
visória vão limitar em um terço a área pas-
sível de ser cultivada com soja transgêni-
ca. A pedido de Marina Silva, foi proibi-
do o plantio próximo a mananciais de
água, Unidades de Conservação, Terras In-
dígenas e áreas prioritárias para a conser-
vação da biodiversidade.
O Deputados favoráveis aos transgênicosjá
se movimentam para modificar o texto da
medida provisória. Os parlamentares querem

tornar a MP mais branda, apresentando emen-
da que modifique ou retire do texto o artigo
3", que trata do Termo de Compromisso, Res-
ponsabilidade e Ajustamento de Conduta.
O Agricultor brasileiro quer cultivar algo-
dão transgênicos.
tl "Remendo transgênico. Depois de um jogo
de empurra, governo toma meia-decisão no
caso da soja transgênica", editorial.
OA vitória do bom senso", artigo de Antô-
nio Ermírio de Moraes.
OA liberação desta soja é um absurdo", para

o geógrafo Aziz Ab'Saber, decisão do go-
verno de permitir plantio de semente trans-
gênica afeta soberania do país."Engenharia
genética vence a fome", entrevista com Luiz
Antônio Barreto de Castro, diretor do Cen-
tro Nacional de Recursos Genéticos e Bio-
tecnologia da Embrapa.

A polêmicada soja modificada: quem tem
medo dos transgênicos.

A Associação Nacional dos Procurado-
res da República entende que a medida pro-
visória contraria a Constituição, "por afastar

a exigência do Estudo de Impacto Ambiental
na safra de 2003, ao mesmo tempo em que

reconhece o potencial danoso de tal prática
a partir da safra de 2OM". A Associação Bra-
sileira do Ministério Público de Meio
Ambiente divulgou nota em que "repudia" a

MP "por contrariar os princípios internacio-
nais de precaução e da responsabilidade am-

biental constantes da Convenção da Biodi-
versidade, da qual o Brasil é signatário.

Marina Silva afirmou que, entre as con-
tribuições do Ministério do Meio Ambiente
à MP, algumas questões ambientais impor-
tantes foram incluídas. Entre elas, disse, está

o dispositivo que prevê que todas as áreas

estratégicas para a preservação da biodiver-
sidade fiquem de fora de qualquer plantio de

soja transgênica.
"Tem muita coisa para acontecer para eu

me achar derrotada", entrevista com a mi-
nistra Marina Silva, que teve coerência para

não abrir mão de princípios, conquistando
salvaguardas importantes na medida provi-
sória para o movimento ambientalista. Ma-
rina vê aspectos positivos na MP da soja e

luta por lei 'adequada' de biossegurança.
"Preservem a Marina", artigo de Zue-

nir Ventura.
A Procuradoria-Geral da República já

está preparando uma ação direta de
inconstitucionalidade contra a MP que libe-
ra o plantio da soja transgênica, disse sexta-
feira o procurador Aurélio Rios.

O Palácio do Planalto avalia que a polê-
mica em torno da edição da MP não é nada
perto do que virá com o novo projeto de bi-
ossegurança e biotecnologia, que deverá ser

enviado ao Congresso nos próximos meses.
Os setores mais próximos do presidente Lula
defendem a reestruturação da CTNBio.

"Sementes da discórdia", coluna de Jo-
elmir Betting.

Testes mostram transgênicos em vári-
os produtos. Para Greenpeace e Idec, soja
e milho modificados têm sido usados pe-
las empresas alimentícias.

O presidente em exercício José Alen-
car disse que vai comprar e experimentar
soja transgênica.

Droga
Sílvio Santos despreza a opinião pú-

blica. O empresário, na sua face de apre-
sentador de programa de estúdio, mani-
pula o quanto pode. Na sua face de for-
mador de opinião, usa seu poder para fa-
vorecimento pessoal, pouco se lixando
para os fatos. Seu desprezo pela informa-

ção é tanto que volta-e-mexe desfaz o de-
partamento de jornalismo da sua emisso-
ra de televisão, o SBT. Só o recoloca em
atividade quando outras circunstâncias o
obrigam (por força de outra circunstân-
cia, freqüentemente negligenciada: de ser
concessionário de serviço público).

Recentemente SS declarou a Contí-
go, uma revista de fofocas, que estava
nos Estados Unidos se tratando de um
câncer, que o ameaçava de morte. A en-
trevista teve repercussão nacional. Quan-
do o assunto estava em todos os lugares,
o empresiário-apresentador ocupou pági-
na inteira dos jornais para explicar que
havia brincado com a entrevistadora e

ela, sem perceber a brincadeira, dera ares
de verdade ao que lhe havia dito.

E é assim, com toda essa sem-ceri-
mônia e cinismo, que Sílvio Santos ad-
ministra sua galinha dos ovos de ouro.
De vez em quando o exagero produz uma
encrenca, como nesse episódio Gugu
Liberato. Mas não há nada que um ilusi-
onista não considere poder resolver. Afi-
nal, o que não lhe faltam são estímulo$
para ousÍu. E bom lembrar que o clone
do patrão fatura seis milhões de reais por
programa dominical. A custa de tudo
transformar em caricatura.

Com esse porte comercial, talvez já es-
teja na hora de alguém mosraÍ que o rei
estiá nu. Ou seja: que jornalismo e entrete-
nimento se tomaram autênticas drogas, cri-
ando dependência e eventualmente empo-
brecimento para os usuários, mas lucros
paÍa os que as traficam. Não é o caso de
dar poderes ao Estado parafazer censura
prévia ou se meter no assunto como um
macaco em lojade louça. Mas regulamen-
tar de tal maneira a utilização de conces-
são pública para que os excessos e abusos
sejam punidos no único lugarque dói nes-
sa gente: seus bolsos, o lugar para onde
costumam transfeú seu centro vital.
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Santarém
Prezado Lúcio:
Parabéns pelo belo registro, no

Jornal Pessoal número 308, da
"história reprimida", envolvendo
35 anos da memória de Santarém.
Conheci teu pai, Elias Pinto, de-
putado estadual, que muito admi-
rava. Foi um oradorexcelente, de
posições firmes, democráticas, em
defesa dos mais humildes e caren-
tes. Não sabia de detalhes da per-
seguição que sofreu e da cassa-

ção dele, pois já me encontrava
no meu "dourado" exilio no Rio e
em São Paulo. Criaste um docu-
mento valioso para que se escre-
va, um dia, todos os caminhos e

desvios daquela tragédia Que foi
1964 e deixou marcas profundas
na vida nacional e, aqui no Pará,

tão difíceis de superar.
O abraço fraterno

Acyr Castno

Griminalidade
Menção especial para os comen-
tiírios acerca do massacre rural
(mais um) ocorrido em São Fé-
lix doXingu (JPn"308). Hátam-
bém o urbano. De preferêncianos

fins de semana, os veículos de co-
municação noticiam os fatídicos
extermínios, notadamente nos
centros populacionais mais aden-
sados (e mais desolganizados),
como Rio de Janeiro e São Pau-
lo. Contudo, as autoridades, ape-
sarde assumirem os fatos, negam
a existência do crime dito orga-
nizadoi como aconteceu aqui em
Belém, quando dois representan-
tes do poder desautorizaram-se
mutuamente pela imprensa.

É preciso termos a clareza de
que se não forem tomadas provi-
dências inadiáveis sobre nefasto
assunto, vamos caminhar para
um irreversível processo de es-
trangulamento social. Segundo as

notícias e os retratos mostrados
no cotidiano, parte do poder está
contaminado e a comrpção gras-
sa célere por todos os meandros
possíveis da nação brasileira.

Mas, voltando ao campo, os

distúrbios que estamos assistin-
do no meio rural são fruto do
descaso, da omissão e da fragili-
dade do governo. A Constituição
de 1988 (art. 51, Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitó-

rias) previa que as doações, yen-

das e concessões de terras públi-
cas, com área acima de 3.000 ha,
seriam objeto de revisão pelo
Congresso Nacional, no prazo de

3 anos, a contar de sua promul-
gação. Por sua vez, a Constitui-

ção estadual (art. 15 e 16.I), de
igual modo determina a revisão
dos negócios feitos com as ter-
ras do Estado, em áreas superio-
res a 100 ha, no período de 1954
a 05.10.89 (data da assinatura).
A revisão deveria estender-se até
o ano de 1995. O caos reinante
na zona rural é a conseqüência
direta da não utilização dos.dois
dispositivos outorgados felas
respectivas constituições.

No nosso caso específico,
como a selvageria no trato do
patrimônio público chega às rai-
as do absurdo (para não usar um
termo mais contundente), per-
deu-se uma excelente ocasião
para sanear o sistema fundiário
e banir definitivamente do con-
tencioso estadual os esbulhos do
tipo C. R. Almeida, Daniel Lu-
dwig, Cia. Vale do Rio Doce, e

outros "grilos" menos votados,
embora tão perniciosos quanto
esses. Não custa lembrar que
estou deixando de fora o fan-
tasma Carlos Medeiros e sua
corrente de "representantes" e

"sucessores", com umas estóri-
as vergonhosas e ainda insolú-
veis, que você conhece muito
bem. A quem apelar?

Rodolfo Lisboa Cerveira

MINHA RESPOSTA
Aproveito a carona do leitor
para fazer meu pedido à nova
diretoria da Ordem dos Advo-
gados do Brasil/Secção do
Pará, qualquer que venha a ser
a eleita: de imediato, convocar
os "representantes" e "sucesso-
res" de Carlos Medeiros, aos
quais se refere Cerveira, e inti-
má-los a apresentar seu consti-
tuinte. Seria remédio eftcazpara

forçar o fantasma-mór da gri-
lagem a se (tpresentar ou então
se desmaterializar de vez, aca-
bando com essa ultrajante fan-
tasmagoria que paira sobre a
vida fundiária do Estado. Do
contrário, a conclamação do
leiton em busca de a quem ape-
lar; co nt inuará mi s e rav e I me nt e

sem resposta.

Um homem sem dúvidas é
perigoso? Veio-me esta pergun-
ta ao final da novela de Oscar
Niemeyeç E agora?. O livro
(59 páginas, Editora Paz e Ter-
ra) é bonito. Sobretudo pelos
deseúos de Niemeyer e a edi-
ção gráfica, limpa e clara.
Numa produção mais econômi-
ca, a novela ficaria bem acomo-
dada em metade do tamanho.
Para gerar um livro, porém, a
editora teve que usartipos mais
gaúdos e ser generosa no es-
paçamento. Resolveu graÍica-
mente o desafio, mas não em
relação ao conteúdo.

Na verdade, apesar das ul-
tragenerosas apresentações de
Eric Nepomuceno e Moacir
Wemeck de Castro, a ficção de
Niemeyer não merecia a mol-
dura de um livro. E trabalho
de péssima qualidade. UmZé
da Silva qualquer seria man-
dado cantar em outra fregue-
sia. A dita novela é apenas pre-
texto para o grande arquiteto
codificar suas certezas dogmá-
ticas, monolíticas, inquisitori-
ais. Para ele, Stiálin continua a
ser um semi-Deus e o marxis-
mo uma verdade científica.

Tudo conforme catecismo no
qual jâ r ezar am outros nolávei s
artistas, maravilhosos em seu
métier (como Diego Rivera,
por exemplo), mas desastrosos
quando tÍatam de política
(como José Saramago, outro
exemplo, ainda vivo).

Por que será que Oscar
Niemeyer, um dos cinco gran-
des arquitetos do século XX
(ainda criativo neste XXI), é
um comunista confessional?
Será que, para ancorar emo-
cionalmente sua arte numa
nega sólida, ele precisa de
uma religião supostamente
atéia, embora fundada em ab-
solutos ideais, que apenas co-
locam o velho Hegel de cabe-

ça para baixo (o que nunca foi
a pretensão de Karl Marx,
bem maior do que Hegel?).
Conespondendo à exuberân-
cia dos traços, Niemeyer as-
sociou o milenarismo de uma
crença nas fórmulas da revo-
lução. Já que jamais, concre-
tamente, moveu uma palha
por essa revolução, radicalis-
mo verbal é a compensação.

A má ficção de E agora? é
para ser vista. Não para ser lida.

Jader
O procurador-geral da república, Cláudio Fonteles, pediu,

no mês passado, o arquivamento do processo instaurado no
Supremo Tribunal Federal contra o deputado federal Jader
Barbalho, acusado de participação em operações ilícitas com
Títulos da Dívida A griria, as tristementes famosas TDAs, uma
das mais podres moedas em circulação.

Só sob certa medida a decisão do substituto de Geraldo
Brindeiro pode ser comemorada como uma vitória do ex-mi-
nistro da reforma agrâria. Na verdade, não chegou a haver a
apreciação judicial do mérito da questão. Em parte por falta
de provas, inexistentes ou destruídas. Em parte porque hou-
ve perda de interesse, com a decadência do direito do fisco
na questão. Além disso, a montagem do inquérito adminis-
trativo foi evidente. Ainda que outras condições pudessem
ter sido supridas na instrução processual, as provas juntadas
eram inconvincentes.

Mas se não foi provada a culpa, também não está ainda
demonstrada a inocência do ex-governador. Que, aliás, nem
comemorar pode essa meia-vitória: outros processos continu-
am a seguir no rumo do judiciário. A luz no fim do túnel ainda
está longe. Se luz efetivamente há no fim do túnel.

Escritor menor

Aniversário
Agradeço e retribuo as mensagens de Joaquim Passarinho, Luís
Faria, Nicias Ribeiro, Osvaldo Melo, Renato Nazareth, Valéria
Pires Franco. E as mensagens verbais de vários outros amigos.
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Hidrelétrica ficarit
menor no Xingu

Monte, regularizando o rio para que a

energia firme pudesse subir, graças ao

acúmulo de água para uso nos períodos

de seca (de outro modo, as máquinas te-
riam que ficar completamente inativas
durante três ou quatro meses do ano).

Qual a influência da redução em um
terço na capacidade nominal de gera-

ção de Belo Monte sobre a Potência
firme? Isso, por enquanto, ninguém
sabe. E ninguém viu.

Já o governo, coerente com seu méto-
do de morde-e-assopra, reservou no orça-
mento deste ano 8,1 milhões de reais para

os estudos de impacto ambiental de Belo
Monte. É o dobro do dinheiro gasto pela

Eletronorte com trabalho idêntico enco-

mendado à Fadesp e que acabou sendo

colocado na geladeira pela justiça fede-

ral, com base em iniciativa do Ministério
Público, que questionou a irregularidade
da contratação da fundação de pesquisa

da Universidade Federal do Pará.

O governo Lula decidiu manter como
prioritária a construção da hidrelétrica de

Belo Monte, no rio Xingu, mas exigiu
da Eletronorte a revisão do projeto. A
nova concepção vai ter que se ajustar a

um novo parâmetro: ao invés de gerar l1
mil megawatts (apenas um pouco menos

do que a usina de ltaiPu), Belo Monte
ficará bitolada em 7,7 mil MW Mesmo
com a redução da potência em um terço
da capacidade prevista anteriormente, a

hidrelétrica ainda será a terceira maior
do Brasil (abaixo de Itaipu e Tucuruí)'
Será do tamanho das duas usinas previs-
tas agora para o rio Madeira. E continu-
ará a ser uma usina cativa dos consumi-
dores do sul do país.

Como até agora a grande imPrensa
não deu atenção a essa revisão de Belo
Monte, não se sabe em que estudo o go-

verno federal se fundamentou para defi-
nir a nova geração em 7,7 milMW e qual

deverá ser o tamanho do reservatório.
Certamente airrea inundada será menor,
com isso aliviando ainda mais o impac-
to ambiental da obra. Mas esse impacto
já era relativamente pequeno. mesmo na

mastodôntica versão de 11 mil MW, por-

que praticamente não haveria reserva-
tório e aáreade inundação seriade400
quilômetros quadrados (par a 2.87 5 km2
em Tucuruí), apenas um Pouco maior do
que o nível alcançado Pelo Xingu em

suas cheias anuais.
O grande problema não era esse, mas

a diferença entre â potência máxima da

usina, de 11 mil MW, e sua potência fir-
me, de 4,3 mil MW, que ficava abaixo
do nível de viabilidade internacional.
Para ajustá-la aos parâmetros de econo-
micidade, seria necessârio fazer outros
aproveitamentos a montante de Belo

Imprensa S/A
A praga dos press-releases, que se

expande com facilidade graças à leniên-
cia e anti-profissionalismo dos jornalis-
tas nas redações, deixou sua marca inde-
lével nos diários da cidade. Em suas edi-

ções do dia 27, O Liberal e Diário do

Pará plblicaram o mesmo texto sobre o

"buraco da Palmeira", QUê a prefeitura
quer urbanizar e a justiça embargou.

É um desrespeito ao leitor: os dois
jornais incorporaram como sendo seu

texto produzido Por t erceiro, Pago
para defender o cliente, sobre tema de

grande interesse público, além de su-
jeito a controvérsias.

Depois reclamam quando levam 20

anos para receber um elogio. Reclama-

ção, aliás, infundada.

MEB: o fim
f Tma das mais férteis, in-

I l,.r"r.un,.. e importan-
lLJ,", experiências da
lgreja católica está chegando
ao fim: o Movimento de Edu-
cação de Base, que inclui,
como peça vital, as rádios ru-
rais. O MEB foi criado em
1961, como um organismo da

Conferência Nacional dos
Bispos do Brasil, a CNBB.
Deveria prestar serviços de
promoção integral, humana e
cristã dejovens e adultos, de-

senvolvendo programas de
educação popular, com desta-
que nas regiões mais pobres
do país, o Norte e o Nordeste.

Quando a rede do MEB
estava em franco e frondoso
crescimento, espalhando a

educação, a informação e o
conhecimento a distantes co-
munidades espalhadas pelo

interior do Brasil, houve o
golpe militar de1964. O novo
governo fez do Mobral uma
frente alternativa à da Igreja

- e sua antagônica. Seguiram-
se perseguições e escaramu-

ças. Mesmo enfraquecido, o
MEB sobreviveu ao regime
militar. Mas não ao darwinis-
mo social do neoliberalismo
e às atitudes dubitativas, para

dizer o mínimo, da hierarquia.
Em junho deste ano, os

MEBs do Amazonas, Sergi-
pe, Alagoas, Rio Grande do
Norte e Bahia foram fecha-
dos. No mês seguinte o cu-
telo baixou sobre Ceará,
Piauí, Maranhão e Pará. Em
apenas dois meses, todos os
15 departamentos de base do
MEB no Brasil foram fecha-
dos. As unidades isoladas
acompanharam-nos. Em

agosto o MEB de Marabá
chegou ao fim. Era a consu-
mação - brusca e brutal - de

um melancólico suicídio
praticado pela Igreja, aca-
bando autoritariamente com
uma história gloriosa, embo-
ra ainda inconclusa. Dando
por encerrada, sem ouvir nin-
guém, uma particiPação que

a cúpula considerou já ser
desnecessária.

Se o MEB foi-se, sem vela
nem fita amarela, há pelo me-
nos uma notícia Paralela boa:
a Rádio Rural de Santarém
conseguiu completar 39 anos.

Um bom motivo para que, em

2004, seus dirigentes e a co-
munidade que a prestigia e

compreende, na data dos 40
anos, façam uma reflexão so-

bre as demandas que levaram
ao surgimento da rádio e à sua

sobrevivência, enquanto o

movimento educativo ao qual

deveria servir desaparecia.
Ficou a atividade-meio, desa-
parecendo a atividade-fim.
Sob essa irracionalidade não

se desenvolveram (e não ha-

verão de ainda se desenvol-
ver) outros absurdos?

Sinal dos temPos, como
diriam os teólogos, se ainda
se dispusessem a dizer. Como
um admirador do trabalho do

MEB, desde seu surgimento
em Santarém, em 1964, não
posso deixar aqui registrada
minha indignação e fazer o
meu protesto, em nome de

dezenas de anônimos heróis
da expansão da educação de

adultos e de valorização da

cultura popular. O que eles

nos legaram merecia ter sido
tratado com mais resPeito.
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Livro
Em artigo publicado na Folha
do Norte de julho de 1944 (há
quase 60 anos, portanto), o jo-
vem jornalista e escritor Harol-
do Maranhão saudava o apare-
cimento de um livro que reve-
lava uma nova faceta de Cécil
Meira. Depois do "filósofo es-
merilhador e arguto de A Lín-
gua Portuguesa no Brasil e Da
Analogia e sua influência na
linguagem, o equilibrado peda-
gogo de Introdução ao estudo
da Literaturo, o livro mais
novo, Poetas e Pensadores, re-
velava o Cécil Meira ensaísta.
A avaliação de Haroldo era po-
sitiva. A coletânea de ensaios
"encanta pela polimorfa erudi-

ção que revela o que é hoje in-
comum, e pela transparência e

naturalidade na exposição dos
assuntos". Concordava com o
juízo crítico de Cécil Meira so-
bre o Dicionário Etimológico da
Língua Portuguesa, de Antenor
Nascentes, "genuína impostura
aos brios filológicos do país",
mas discordava de sua opinião
sobre Agripino Grieco, um su-
perior "espírito Luciferino".

Urbanização
Edital publicado na imprensa em
abril de 1947: "O prefeito mu-
nicipal de Belém, no intuito de

colocar esta Capital no nível de
progresso de que já vem fruin-
do, como já se nota com as no-
vas edificações de arquitetura
moderna, não correspondendo a

esse surto de adiantamento a

existência dentro de sua urbe de
terrenos abertos e outros cerca-
dos com estacas e tábuas, des-
virtuando, assim, o embeleza-
mento da cidade, convida a to-
dos os senhores proprietários
dos ditos terrenos a murá-los ou
edificá-los e bem assim nos lo-
cais onde já existem bordadu-
ras façam construir os respec-
tivos passeios em frente às suas
propriedades, independente de

intimação estabelecida pelo Có-
digo de Posturas Municipais,
comprovando com esta medida
a sua boa vontade em cooperar
com o governo do Município
para o fim almejado".

Garros
A Empresa Soares organizou um
grande coquetel para inaugurar,
no térreo do edifício Dias Paes,
onde mantinha seus escritórios,
a exposição de três luxuosos au-
tomóveis das marcas Kaizer e

Frazer, modelo do ano, que im-

portara naquele mesmo 1947. Os

carros foram logo adquiridos pe-

Ios capitalistas José Teixeira,
Ltiz Frazáo e Fernandp Frota,
mas provocaram grande interes-
se entre "pessoas de destaque
dos círculos comerciais e indus-
triais de Belém". Mais de 50 pe-
didos foram feitos.

Gontrabando
Tudo estava programado, na al-
fândega de Belém, em agosto de

1959, para o leilão de um luxu-
oso automóvel Chevrolet, últi-
mo modelo, de propriedade de
Amílcar Moreira, irmão do en-
tão deputado estadual Amílcar
Moreira, apreendido como con-
trabando, quando chegou um
ofício do juiz dos feitos da fa-

zenda federal, Olavo Nunes,
sustando o ato. Antes do ofício,
anunciando-o, apareceu na al-
fândega o deputado. José Car-
valho de Miranda, inspetor da
aduana, não gostou: mandou le-
vantar todos os interditos que o
magistrado já havia fornecido
para pedir a intervenção no caso
do Tribunal de Recursos (ajus-
tiça federal ainda não existia).

Prédio
Programa de inauguração do
edifício Manoel Pinto da Silva,
o maior do Norte e Nordeste do
Brasil, em 17 de abril de 1960:
.9 horas: corte da fita

simbólica.
.9,15 horas: benção do edifício

pelo arcebispo metropolitano.

. 9,30 horas, no 25o andar:
continuação da benção.

. l0 horas, no "top" do edifício:
término da benção e

hasteamento dos pavilhões do
Brasil, do Pará e de Portugal
pelas autoridades presentes.

. l0 horas, no 26o andar:
coquetel.

Ghá
Em anúncio na imprensa, em ju-
lho de 1960, a gerência do Gran-
de Hotel tinha "o prazer de in-
formar à sua distinta clientela
que, devido às férias, não funci-
onará o Chá das 5 doÍrestauran-
telMarají, durante o mês de ju-
lho corrente".

Golonização
Em janeiro de l96l o governa-
dor do Estado em exercício, Di-
onísio Bentes de Carvalho, as-
sinou decreto aprovando um pla-
no piloto para a colonização das
margens da então BR-14 (hoje,
BR-10), a rodovia Belém-Brasí-
lia. O governo reservou para o
plano duas glebas, de l5 mil
hectares cada uma, nas quais fa-
ria a concessão de lotes através
de arrendamento. As glebas, en-
tre os quilômetros 36 e 60 e 86
e I10, teriam seis quilômetros de

profundidade a partir do leito da
estrada. O decreto terminou tam-
bém a paralisação de todos os
processos de venda de terras lo-
calizados nessas áreas, preven-
do que eventuais imóveis cons-
tituídos nesses locais seriam de-
sapropriados.
Era a primeira onda da coloniza-

ção às margens da rodovia, visan-
do o pequeno produtor. Logo vi-
ria a segunda onda, em favor das

propriedades maiores, que afoga-
ria a iniciativa original.

Ponte
O engenheiro Sérgio Marques
veio ao Pará, em janeiro de
196 l, para testemunhar a con-
clusão do maior de seus proje-
tos: a ponte de concreto sobre o
rio Tocantins, a principal obra
de arte da Belém-Brasília. Tinha
(e continua tendo) 140 metros de
vão livre, sem apoio em traçado
parabólico, o que a tornava en-
tão a maior do mundo em seu
estilo. Custara 400 milhões de

cruzeiros (valor da época) e fora
custeada pela SPVEA (anteces-
sora da Sudam).

O detalhe: o engenheiro fez a

inspeção final da ponte em seu

próprio avião, um "teço-teco"
Aero Commander.

EMORIA DO GOTIDIANO

FOTOGRAFIA
Uma imagem rara, de 1960: o igarapé das Almas, ainda na sua

forma original, próximo aos armazéns do porto de Belém e às

antigas instalações da Panair (atualmente formando o Beira-Rio).
Nessa época as embarcações vindas do interior ainda usavam o
igarapé para desembarcar seus produtos diretamente no baino do
Reduto, próximas do mercado municipal e do centro de comerci-
alizaçáo que funcionava ao seu lado. Mas a navegação ficou im-
possibilitada pela passagem da linha férrea que vinha do Entron-
camento até o porto, uma extensão da Estrada de Ferro de Bra-
gança. Em pouco mais de 40 anos a paisagem sofreu radical trans-
formação: o que era um cenário rural se transformou em point
urbano, embora ainda enfrentando problemas de organização de

espaço semelhantes aos do passado.
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